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Introdução
O presente artigo é um excerto de um relatório apresentado para 
avaliação, durante a frequência da parte curricular do Curso de Mestrado 
em Direito Civil, na Universidade Agostinho Neto, em 2015.
São três as razões que nos impeliram a partilhar este pequeno estudo 
sobre o tema “Os pressupostos da indemnização por acidentes causados 
por veículos de circulação terrestre”: antes de tudo, a importância que 
a temática da responsabilidade civil representa, nos dias que correm, no 
domínio do Direito Civil e na vida em sociedade; em segundo lugar, 
a consciência do cada vez mais acentuado e pavoroso crescimento do 
fenómeno da sinistralidade rodoviária na sociedade angolana – lembra-
mos que, de acordo com as estatísticas públicas, os acidentes de viação 
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representam a segunda causa de mortalidade, em Angola; por último, 
a consciência da necessidade do domínio da complexa técnica jurídica 
exigida para a análise das matérias e dos casos de responsabilidade civil 
no domínio dos acidentes de viação.
1.  Pressupostos da obrigação de indemnização por acidentes 
causados por veículos de circulação terrestre (art. 503, n.º 1)1/2
Reza o n.º 1 do artigo 503.º do Código Civil o seguinte: “Aquele que 
tiver a direção efetiva de qualquer veículo de circulação rodoviária 
e o utilizar no seu próprio interesse, ainda que por intermediário de 
comissário, responde pelos danos provenientes dos riscos próprios do 
veículo, mesmo que este não se encontre em circulação.”
Esta disposição do CC é uma resposta à pergunta: quem deve ressarcir 
os danos decorrentes de acidentes de viação civil e em que condições? 
Entretanto, o legislador não individualiza, aqui, a pessoa do responsável 
pelos danos decorrentes de acidentes de viação; apenas estabelece os 
critérios a seguir na tarefa da sua determinação; por outras palavras, fixa 
os pressupostos da obrigação de indemnizar por danos decorrentes dos 
acidentes de viação civil, que são os seguintes: 
a) a direção efetiva;
b) a utilização do veículo no seu próprio interesse; e
c) a verificação dos riscos próprios do veículo.
1 A expressão “veículos de circulação terrestre” abrange, não apenas a circulação 
terrestre propriamente dita, mas também a circulação rodoviária, compreendendo, assim, 
todos os veículos que circulam em terra, entendendo-se como tais, entre outros, os auto-
móveis, motocicletas, bicicletas, comboios, carros elétricos, carruagens de metropolitanos 
(cfr. Menezes Leitão, Luís Manuel Teles de, Direito da Obrigações, 9.ª edição, Editora 
Almedina, Coimbra, 2010, p. 391).
2 É importante ter presente que a lei obriga a que a responsabilidade civil objetiva 
pelos danos, patrimoniais e não patrimoniais, causados por veículos a motor, reboques 
ou semirreboques e bicicletas seja garantia por um seguro de responsabilidade civil 
automóvel, instituído pelo artigo 10.º da Lei n.º 20/03, de 19 de agosto (Lei de Bases dos 
Transportes Terrestres), regulamentada pelo Decreto n.º 35/09, de 11 de agosto; sem o 
seguro, tais veículos não podem circular. Por outro lado, com a celebração do contrato de 
seguro obrigatório de responsabilidade civil automóvel, a pessoa civilmente responsável 
pela reparação dos danos, obrigação cujos pressupostos são aqui retratados, em relação 
aos veículos aqui referidos, é transferida para a empresa seguradora.
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Diga-se, desde já, que esses pressupostos são cumulativos, bastando 
a falta de qualquer deles para se afastar a responsabilidade civil objetiva. 
Vejamos detalhadamente cada um deles.
1.1 Direção efetiva 
Segundo os ensinamentos orais do Prof. Filipe A. Matos3, por dire-
ção efetiva entende-se o poder real (ou de facto) ou o poder de controlo 
sobre o veículo, no momento da verificação do acidente, poder do qual 
resulta o especial dever de controlar o seu funcionamento, de modo a 
garantir a sua circulação nas melhores condições de segurança, isto é, 
sem causar danos a terceiros4. 
Importa retermos, desde logo, duas notas, para afastar alguns equívo-
cos que podem levar a uma compreensão menos correta do pressuposto 
que ora analisamos: 
• A direção efetiva não coincide, necessariamente, com a titularidade 
do direito sobre o veículo, pelo que, parafraseando Almeida Costa5, 
“a titularidade do direito sobre o veículo não representa, portanto, 
o elemento decisivo”. No mesmo sentido, diz Antunes Varela6, 
“o uso e o domínio formal do veículo podem andar dissociados 
[…] o poder real (de facto) sobre o veículo não equivale ideia 
grosseira de ter o volante nas mãos na altura em que o acidente 
ocorre”. Portanto, em princípio, e na normalidade das circunstâncias, 
tem o poder de facto a pessoa que detém o poder jurídico (v.g., o 
proprietário) do veículo; mas este pode ser detido por uma outra 
pessoa.
3 Todas as referências aos ensinamentos orais do Prof. Doutor Filipe A. Matos, 
neste trabalho, são feitas às aulas por ele ministradas no Curso de Mestrado em Ciên-
cias Jurídico-Civilísticas, em Luanda, Angola, na Faculdade de Direito da Universidade 
Agostinho Neto, durante a semana letiva de 21 a 25 de setembro de 2015.
4 Para mais detalhes sobre o conceito da direção efetiva, conferir: Varela, Antunes, 
Das Obrigações em Geral, ob. cit., p. 657; Almeida Costa, Mário Júlio de, Direito das 
Obrigações, 7.ª edição, Editora Almedina, Coimbra, 1999, p. 546; Menezes Leitão, Luís 
Manuel Teles de, Direito das Obrigações, 9.ª Edição, Ed. Almedina, Coimbra, 2010, 
p. 390.
5 Almeida Costa, Direito das Obrigações, ob. cit., p. 546.
6 Varela, Antunes, Das Obrigações em geral, ob. cit., pp. 656-657.
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• Para se ter a direção efetiva é indiferente que o uso do veículo esteja 
ou não acompanhado da legitimidade jurídica7.
Do que se acaba de dizer resulta que, em regra, tem a direção efetiva o 
proprietário do veículo; mas pode tê-la, excecionalmente, o usufrutuário, 
o locatário, o comodatário, o adquirente com reserva de propriedade, o 
motorista, ou uma outra pessoa que use o veículo abusivamente ou o 
tenha furtado.
1.2 Interesse na utilização
 Não basta ter a direção efetiva do veículo, para que haja respon-
sabilidade objetiva pelos danos por ele provocados; é necessário, além 
disso, que a pessoa que tem o controlo do veículo o utilize no seu pró-
prio interesse. Faltando este requisito, a responsabilidade civil objetiva é 
afastada e atribuída a quem disponha do veículo. A expressão legal “…
utilizar (o veículo) no seu próprio interesse, ainda que por intermédio 
de comissário…” é interpretada pela doutrina como visando afastar a 
responsabilidade objetiva, prevista no n.º 1 do artigo 503.º do CC, das 
pessoas que, tal como o comissário, utilizam o veículo, não no seu próprio 
interesse, mas às ordens e em proveito de outrem8.
Tal como a direção efetiva. o interesse próprio na circulação do 
veículo não é particularmente exigente quanto aos requisitos para a sua 
relevância jurídica. Neste contexto, importa referir as seguintes notas9: 
• o interesse na utilização do veículo pode ser económico ou mera-
mente espiritual; será económico, ou material, se visar satisfazer 
uma necessidade suscetível de avaliação pecuniária; não tendo esta 
característica, será espiritual ou moral (v.g., um interesse altruístico 
ou de solidariedade);
• para que o interesse próprio assuma relevância jurídica, é indiferente 
que ele goze ou não de proteção legal, que seja lícito ou ilícito; o 
interesse pode ser reprovável ou moral, pode ser contrário aos bons 
costumes; 
7 Neste sentido, cfr. Almeida Costa, Direito das Obrigações, ob. cit., p. 546. 
8 Antunes Varela, Das Obrigações em geral, ob. cit., p. 658; e Menezes Leitão, 
Direito das Obrigações, cit., p. 391.
9 Neste sentido, cfr. Antunes Varela, Direito das Obrigações em Geral, ob. cit., 
p. 658, e Almeida Costa, Direito das Obrigações, cit., p. 547.
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• o interesse pode ser exclusivo de uma pessoa, como também pode, 
por ventura, ser partilhado entre duas ou mais pessoas.
Postas estas notas explicativas, faz sentido perguntar: quem tem, então, 
o interesse na utilização do veículo?
Tal como referido previamente, é responsável a pessoa em quem 
se cumulam os requisitos da direção efetiva e utilização do veículo no 
seu próprio interesse. Essa pessoa recebe a designação doutrinal de 
“detentor”10. 
Em princípio, é detentor a pessoa que tem a titularidade do direito 
sobre o veículo; as mais das vezes, será o proprietário ou dono do veí-
culo. Todavia, esta correspondência não é necessária. O detentor pode 
ser um terceiro: o usufrutuário, o locatário, o adquirente com reserva 
de propriedade, qualquer possuidor em nome próprio, o comodatário, a 
pessoa que circule com o veículo contra ou sem a vontade proprietário, 
ou quem haja furtado o veículo ou o utilizou abusivamente.
1.3 Os riscos próprios do veículo11
Uma vez identificada a pessoa do detentor (quem tem a direção 
efetiva e utiliza o veículo no seu próprio interesse), ela responde pelos 
danos causados pelo veículo. Todavia, o detentor não responde por todo 
e qualquer dano, mas apenas pelos que sejam provenientes dos riscos 
próprios do veículo. Atende-se, deste modo, ao critério da causalidade, 
entendida como existência do nexo de causa-efeito entre o facto e o dano. 
Segundo as lições orais do Professor Filipe A. Matos, existem, na 
doutrina, duas formas de formular a causalidade: uma negativa e outra 
positiva. Segundo a primeira, basta que o facto não seja de todo indife-
rente aos riscos do veículo. A formulação positiva da causalidade é mais 
exigente: não basta o grau de probabilidade mínima, é necessário que 
o dano seja uma consequência típica da prática do facto, isto é, que o 
dano seja uma concretização típica do risco. A formulação aplicável nos 
riscos próprios do veículo é a positiva; reduz-se, deste modo, o círculo 
10 Almeida Costa, ibidem.
11 A lei não dá do termo “risco” uma definição, pelo que ele há de ser entendido 
em sentido etimológico, sendo, então, o risco sinónimo de perigo. O risco do veículo 
pode residir tanto na circulação como no contexto em que se insere (cfr. Marcelino, 
Américo, Acidentes de Viação …, cit., pp. 322-323).
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de danos pelos quais o agente pode ser responsabilizado; são atendidos, 
apenas, os danos que, segundo a experiência normal da vida, são a con-
sequência típica do facto.
Rui de Alarcão12 divide os riscos próprios do veículo em três subca-
tegorias: riscos ligados ao veículo, riscos ligados ao meio de circulação 
e riscos ligados ao condutor. Antunes Varela13 distingue apenas entre 
os riscos ligados ao veículo e ligados ao condutor.
a) Riscos ligados ao veículo:
Segundo Dario M. Almeida14, os riscos ligados ao veículo compreen-
dem “…tudo o que se relacione com a máquina enquanto engrenagem 
de complicado comportamento”.
De entre os riscos ligados ao veículo, vislumbram-se os resultantes de 
acidentes provocados pelo veículo em circulação (ex., atropelamento de 
pessoas, colisão com outro veículo, destruição ou danificação de coisas), 
os causados pelo veículo estacionado (v.g., choque, colisão provocada por 
veículo fora de mão, ou paragem em lugar impróprio, veículo parado em 
sua mão, mas sem a devida sinalização, porta do veículo indevidamente 
aberta, explosão de depósito de gasolina, veículo que se destravou), os 
ligados aos vícios de construção15, à conservação da viatura, e outros 
(v.g., os causados pelos desequilíbrios de carga do veículo, pelo seu maior 
ou menor peso ou sobrelotação, sua maior ou menor capacidade de anda-
mento, o maior ou menor desgaste de peças, tais como o rebentamento 
de pneus, a quebra de uma barra de direção. a falta súbita de travões, os 
ligados à escassez de iluminação, às vibrações inerentes ao andamento de 
certos camiões gigantescos suscetíveis de abalar os edifícios ou quebrar 
vidros, etc., etc.). A lista não é, naturalmente, exaustiva.
b) Riscos ligados ao meio de circulação: incluem, entre outros, a 
circulação em superfície de água, a existência de uma porção de óleo na 
estrada, o aparecimento súbito de um animal sem dono16.
12 Segundo os ensinamentos orais do Prof. Dr. Filipe A. Matos.
13 Antunes Varela, Das Obrigações em Geral, cit., p. 668.
14 Almeida, Dario, Apud Antunes Varela, Das Obrigações em Geral, cit., p. 668.
15 Quando o acidente resulte de vícios de conceção ou de fabrico, pode ser respon-
sabilizada a empresa fabricante.
16 Já não é um risco próprio do veículo o surgimento de um animal com dono; neste 
caso, aplica-se a regra da responsabilidade do dono do animal (arts. 493.º ou 502.º do CC).
73
PRESSUPOSTOS DA OBRIGAÇÃO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTES  
CAUSADOS POR VEÍCULOS DE CIRCULAÇÃO TERRESTRE 
c) Riscos ligados ao condutor: tais são, por exemplo, o incidente car-
diovascular, a congestão, qualquer doença súbita que ataque o condutor, 
o sono e o esquecimento17.
Do que se disse, conclui-se, a contrariu sensu, que são exclusões dos 
riscos próprios do veículo (não obrigam à indemnização) os que não têm 
conexão com os riscos próprios do veículo, os estranhos ao meio de cir-
culação e os que, embora tendo sido provocados pelo veículo, poderiam 
tê-lo sido por qualquer outra coisa móvel18.
2.  Das relações internas dos responsáveis pelos acidentes de via-
ção: a culpa presumida do comissário (art. 503.º, n.º 3, do CC) 
e o problema da sua inconstitucionalidade
A primeira parte do n.º 3 do artigo 503.º do CC estabelece uma 
verdadeira presunção (legal) de culpa do comissário19, isto é, sendo o 
veículo conduzido por comissário, presume-se, antes demais, ser dele 
17 São frequentes os casos em que acidentes de viação são devidos ao sono e ao 
esquecimento. O sono e o esquecimento são, por si próprios, factos involuntários. O 
sono é, até, benéfico para o organismo, é lícito dormir. O esquecimento pode, por seu 
turno, ser resultado de uma anomalia psíquica, de um estado de espírito debilitado. Mas, 
apesar de o acidente resultar de sono ou esquecimento e de a conduta que causa o efeito 
lesivo ser, na involuntária, não se segue daí que o sono e o esquecimento sejam causas de 
exclusão de responsabilidade; apesar de eles não serem psiquicamente valorados, são-no 
juridicamente, eles responsabilizam o agente, na medida em que são uma consequência 
direta de uma atitude negligente; resultam da omissão voluntária de uma atitude de 
vigilância (cfr. Américo Marcelino, Acidentes de Viação e Responsabilidade Civil…, 
cit., p. 213). À luz da doutrina e da jurisprudência, o sono e o esquecimento podem 
corresponder a um estado psíquico culposo (esquecimento censurável e sono em que 
alguém se coloca culposamente), nos termos do artigo 488.º do CC – assim acontece 
quando, por exemplo, o condutor se esquece de acionar o travão de mão ao estacionar 
o veículo, ou quando o condutor, apercebendo-se do perigo de adormecer durante a 
condução, não a suspende até se restabelecer. Seja como for, o sono e o esquecimento, 
enquanto riscos próprios do condutor, não isentam da responsabilidade de indemnizar; 
apenas poderão jogar um papel na determinação da responsabilidade entre o comitente 
e o comissário, no âmbito das relações internas (artigo 503.º, n.º 3, do CC) – pense-se 
na hipótese do motorista que adormeceu ao volante por causa de horas excessivas na 
condução porque o patrão lhe recusou. 
18 Por exemplo, se alguém é atingido por um estilhaço do vidro do veículo projetado 
por uma árvore caída sobre o mesmo; tropeçar na roda de um veículo parado, entalar o 
dedo na porta de uma viatura.
19 Esta interpretação resulta do Ac. do STJ de Portugal, de 14/04/1983.
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a culpa pelo acidente e, portanto, ser ele o responsável perante o(s) 
terceiro(s) lesado(s).
Segundo as lições de Antunes Varela20, a presunção de culpa do 
comissário tem o seu fundamento: a) na finalidade de evitar um certo 
perigo de afrouxamento na vigilância do veículo por conta de outrem; 
b) no perigo em que confluem a atuação do comitente e do comissário, 
que o da fadiga proveniente das horas extraordinárias de serviço, em 
que estão interessados tanto o comissário quanto o comitente, o primeiro 
para melhorar a sua remuneração, e o segundo para não admitir mais 
pessoal; c) no facto de que os condutores por conta de outrem são, por 
via de regra, condutores profissionais, e, portanto, pessoas de quem se 
deve exigir especial perícia na condução e que podem, mais facilmente, 
afastar a presunção de culpa; d) na finalidade/necessidade de estimular 
a realização do seguro de responsabilidade civil em termos que cubram 
todo o montante da indemnização do lesado.
A presunção de culpa introduz implicações importantes no regime 
da responsabilidade civil por acidentes de viação, que podemos resumir 
no seguinte:
• O condutor por conta de outrem responde, em princípio, a título 
de responsabilidade civil subjetiva. nos termos gerais (art. 483.º, 
n.º 1, do CC)21, com a inversão do ónus da prova, ao passo que o 
condutor por conta própria, não estando abrangido pela presunção 
de culpa do n.º 3 do artigo 503.º, responde objetivamente título de 
risco, nos termos do n.º 1 do artigo 503.º do CC22. 
• O comitente responde nos limites fixados no n.º 1 do artigo 508.º 
do CC; o comissário responde sem limites, isto é, pela totalidade do 
montante de indemnização, porque a sua responsabilidade é regida 
pelas regras gerais23.
20 Antunes Varela, Das Obrigações em Geral, cit., pp. 661-662.
21 Menezes Leitão, Direito das Obrigações, cit., p. 562.
22 Em termos de Direito Comparado, em Portugal, a nova redação do artigo 508.º 
do CC Português, resultante do Dec.-Lei n.º 190/85, de 24 de julho, atualizou aqueles 
limites, fazendo-os corresponder aos montantes mínimos impostos pelo seguro obrigatório 
de responsabilidade civil automóvel. Esse Dec.-Lei entrou em vigor em janeiro de 1986.
23 O assento do STJ de Portugal, de 2 de março de 1994, veio a estabelecer claramente 
o seguinte: “a responsabilidade por culpa presumida do comissário, nos termos do artigo 
503.º, n.º 3, do CC, não tem os limites fixados no n.º 1 do art. 508.º do mesmo diploma”.
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• Cabe ao comissário ilidir a presunção legal, provando que não teve 
culpa; não o tendo feito, ou se for provado que ele teve culpa no 
acidente, então, ele responde perante o terceiro lesado e, com ele, 
solidariamente, o proprietário, ou quem for detentor do veículo, nos 
termos do artigo 497.º e do n.º 1 do art. 500.º, o qual goza, entre-
mentes, do direito de regresso contra o comissário (art. 497.º, n.º 2 
e art. 500, n.º 3). O comitente é, neste caso, chamado a responder 
com duplo fundamento: na qualidade de detentor do veículo e criador 
do risco inerente à sua circulação, por um lado, e porque ele está 
dotado de maior possibilidade económica de garantir a obrigação 
indemnizatória do comissário, que não beneficia dos limites con-
signados no artigo 508.º do CC24.
• Se o comissário conseguir afastar a presunção de culpa, então, res-
ponde só o dono do veículo, ou quem tiver o veículo à disposição 
(usufrutuário, locatário, adquirente com reserva de propriedade, 
quem utilize abusivamente o veículo, etc.) pelo risco, nos termos 
do n.º 1 do artigo 503.º do CC.
• Nos casos em que haja culpa tanto do condutor como do detentor, 
respondem os dois, solidariamente, sendo que, obviamente, o comi-
tente cobre a totalidade da indemnização e tem direito de regresso 
sobre a parte da indemnização titulada pelo comissário.
A aplicação das regras da responsabilidade civil do comissário por 
culpa presumida que acabamos de analisar pressupõe a existência de uma 
relação de comissão25. “O comitente não responde por atos do comissário 
que não tenham qualquer nexo com a sua comissão” (Pires de Lima/ 
24 Cfr. Almeida Costa, Direito das Obrigações, cit., pp. 550-551. No mesmo sentido, 
Menezes Leitão, Direito das Obrigações, ob. cit., p. 398.
25 Entende-se por comissão o serviço ou atividade realizada por conta e sob a direção 
de outrem, independentemente de tal atividade ter caráter isolado, duradouro, gratuito, 
manual ou intelectual (cfr. Pires de Lima/Antunes Varela, Código Civil Anotado, 
Anotação ao n.º 1 do artigo 500.º).
Os pressupostos da responsabilidade do comitente, fixados no artigo 500.º do Código 
Civil, são: a) a existência de uma relação de comissão; b) ser o facto danoso praticado 
pelo comissário, no exercício das suas funções; e c) ser o facto ilícito e culposo. 
A doutrina dominante entende, entretanto, que a expressão da lei “desde que sobre 
este recaia também a obrigação de indemnizar” é aplicável não apenas aos casos de 
responsabilidade fundada na culpa, mas ainda aos casos de responsabilidade pelo risco 
ou pela prática de atos ilícitos (Ibidem).
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/Antunes Varela). Por conseguinte, tendo-se provado que o comissário, 
no momento do acidente, utilizava o veículo fora das suas funções de 
comissário, ou contra a vontade do detentor, então, o condutor tem a 
direção efetiva e a utilização do veículo no seu (exclusivo) interesse; ele 
que cria o risco. Por isso, passa a responder, ele, independentemente de 
culpa, nos termos do n.º 1 do artigo 503.º do CC26. O dono do veículo 
também não responde, se o veículo for utilizado abusivamente ou contra 
a sua vontade, ou por quem tenha furtado o veículo.
O segundo pressuposto exige algo mais do que uma simples enunciação. Socorremo-
-nos das lições orais do Prof. Dr. Filipe A. Matos, para o esclarecimento que se impõe 
nesta matéria. 
Distinguem-se 4 tipos de atos: 
i) atos praticados no exercício das funções – tais atos responsabilizam o comitente; 
ii) atos praticados fora do exercício das funções – são atos sem qualquer ligação 
com o quadro funcional do exercício das funções, não servem o interesse do 
comitente (v.g., o funcionário que tem o carro da empresa e aproveita o fim 
de semana para ir à praia com os amigos ou com a sua família; esses atos não 
responsabilizam o comitente; 
iii) atos praticados por ocasião do exercício das funções – são atos que têm uma 
ligação espacio-temporal com o exercício das funções, mas que o comissário 
pratica no seu interesse próprio e exclusivo; esses atos, por via de regra, não 
responsabilizam o comitente (ex., o motorista que, estando dentro do horário 
de serviço, ou à hora do almoço, aproveita o momento para levar a namorada à 
casa, seja para onde for, e causa um acidente); 
iv) atos praticados no quadro geral da competência do comissário – são atos que, 
não correspondendo ao exercício típico das funções do comissário, têm, todavia, 
uma ligação com o quadro geral de competências do comissário (ex., o motorista 
leva um cliente e este pede-lhe para se dirigir a um restaurante para tomar um café, 
o motorista que, no cumprimento do seu itinerário de serviço, tem necessidade 
de tomar um café, eventualmente para se manter vigilante); embora não sejam 
funções típicas do funcionário, responsabilizam o comitente, porque encontram 
sempre uma ligação com a função exercida.
Nos termos do artigo 503.º, n.º 3, do CC, o comissário responde pelos atos praticados 
no exercício das suas funções e pelos praticados no quadro geral das suas competências, 
e não por outros quaisquer.
26 Neste sentido, o Assento do STJ de Portugal, de 20 de outubro de 1994 (B.456-1) 
determinou o seguinte: “o dono do veículo só é responsável solidariamente pelos danos 
causados pelo respetivo condutor, quando se alegue e se provem os factos que tipifiquem 
uma relação de comissão, nos termos do art. 500.º, n.º 1, do CC entre o dono do veículo 
e o condutor do mesmo”.
No mesmo sentido, a doutrina de Antunes Varela (Das Obrigações…, cit., pp. 663- 
-664), Almeida Costa (Direito das Obrigações…, ob. cit., pp. 549-550) e Menezes 
Leitão (Direito das Obrigações, cit., p. 397).
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Do regime da presunção de culpa do comissário que acabámos de 
retratar, conclui-se, imediatamente, que há um tratamento diferenciado 
do condutor por conta de outrem em relação aos demais condutores. 
E doutrina é unânime nesta ideia27. A larga maioria dos autores aceita 
pacificamente este regime diferenciado. 
Todavia, há autores que rejeitam este tratamento desigual. Entres estes, 
Américo Marcelino28. Insurgindo-se contra os argumentos tradicionais, 
particularmente, contra Antunes Varela, a quem cabe a paternidade 
dos tradicionais argumentos a favor da presunção de culpa do comissá-
rio, Américo Marcelino defende a tese de que o regime do tratamento 
desigual entre o condutor-comissário e o condutor por conta própria é 
uma discriminação intolerável, arbitrária, irrazoável e inconstitucional, 
por violação do princípio da igualdade. A sua crítica não é dirigida contra 
a presunção de culpa do comissário em si, mas sim ao facto de a lei não 
ter consagrado uma presunção semelhante contra o condutor por conta 
própria. Eis os pontos principais da sua crítica:
• O regime da responsabilidade pelo risco, que, segundo a doutrina 
tradicional (Antunes Varela), é mais severo que o da presunção 
de culpa do comissário, não é menos severo quanto ao montante da 
indemnização; pelo contrário, ele é discriminatório para o lesado, que 
sofre as consequências do facto e para o qual se trata de duas situa-
ções iguais. Não é coerente, nem justo, que o lesado veja o seu teto 
indemnizatório variar aleatoriamente, conforme a responsabilidade 
seja a título de risco ou a título de culpa presumida. Além disso, o 
condutor empregado não tem, geralmente, capacidade económica 
para arcar com a totalidade das elevadas indemnizações. Por outro 
lado, “também nos casos de responsabilidade por culpa presumida 
persiste a responsabilidade pelo risco, se for feita a falta de culpa”.
• A discriminação também existe em termos probatórios: estando 
envolvidos num acidente dois carros, sendo um conduzido pelo 
proprietário e o outro por um comissário, não se apurando quem 
tem culpa no acidente, presume-se a culpa do condutor-comissário; 
provando-se a culpa dos dois condutores, o condutor-proprietário 
27 Neste sentido, Marcelino, Américo, Acidentes de Viação…, cit., pp. 311-321; 
Conferir, igualmente, Antunes Varela, Das obrigações em geral, cit., p. 661.
28 Marcelino, Américo, Acidentes de Viação e Responsabilidade Civil, cit., 
pp. 311-321.
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responde nos limites do artigo 508.º e o condutor-comissário res-
ponde sem limites29;
• Contra a ideia tradicional de que a presunção de culpa se justifica 
pela necessidade de evitar os perigos de afrouxamento e é um estí-
mulo para que o condutor seja mais cuidadoso (Antunes Varela), 
Américo Marcelino sustenta a ideia de que deviam ser impostas 
as mesmas exigências ao condutor por conta própria e que, aliás, 
o medo de perder o emprego força o comissário a ter maiores cui-
dados e seria esta uma razão para o isentar da presunção de culpa;
• Contra o argumento tradicional de que o comissário, sendo, geral-
mente, um profissional, pode, mais facilmente, afastar a presunção 
de culpa, responde o crítico, dizendo que também o condutor-
-proprietário pode afastar a responsabilidade, alegando uma causa 
de exclusão da responsabilidade (v.g., que o acidente se deveu ao 
facto do próprio lesado). 
3. Causas de exclusão da responsabilidade
As causas de exclusão de responsabilidade por acidentes de viação 
estão previstas no artigo 505.º do Cód. Civ., que estabelece: “Sem prejuízo 
do disposto no artigo 570.º, a responsabilidade fixada no n.º 1 do artigo 
503.º só é excluída quando o acidente for imputável ao próprio lesado 
ou a terceiro, ou quando resulte de causa de força maior estranha ao 
funcionamento do veículo.”
De acordo com este preceito legal, constituem causas de exclusão 
de responsabilidade: o acidente imputável ao próprio lesado, o acidente 
imputável a terceiro e o acidente resultante de causa de força maior 
estranha ao funcionamento do veículo. 
A verificação de qualquer dessas circunstâncias quebra o nexo de 
causalidade entre os riscos próprios do veículo e o dano30.
29 Segundo o Assento de 26 de janeiro de 1994, do Supremo Tribunal de Justiça 
de Portugal, “A responsabilidade por culpa presumida do comissário, estabelecida no 
artigo 503.º, n.º 3, 1.ª parte, do Código Civil é aplicável no caso de colisão de veículos 
prevista no art. 506.º, n.º 1, do mesmo diploma”.
30 Antunes Varela, Das Obrigações em Geral, I, cit., p. 675.
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3.1. Acidente imputável ao próprio lesado
Tem-se discutido, na doutrina, se o termo “imputável” tem, aqui, o 
sentido técnico vertido no artigo 488.º, n.º 1, do Código Civil. Há quem 
entenda que sim, isto é, que, para que o acidente afaste a responsabilidade 
do detentor, é necessário que o agente (lesado) seja imputável, ou seja, que 
tenha capacidade de querer e entender, que a sua conduta seja culposa, 
censurável. Segundo este entendimento, se o acidente fosse causado por 
um menor, ou um demente, a responsabilidade do detentor do veículo 
não estava excluída, porque o lesado é inimputável; já se fosse provocado 
por um adulto, na plena posse da capacidade de querer e entender, aqui 
sim, estar-se-ia perante uma causa de exclusão da responsabilidade, ou 
seja, o acidente seria da responsabilidade do lesado.
A doutrina dominante, e também a mais correta entende que o termo 
“imputável” não tem, no artigo 505.º do CC, o sentido técnico do artigo 
488.º, n.º 1, e aquele que ele tem em Direito Penal, mas sim um sentido 
meramente material ou causal; basta, por isso, que a conduta do lesado 
tenha sido a única causa do dano por ele sofrido, sendo irrelevante que o 
lesado se mostre ou não suscetível de culpa, que a conduta geradora do 
sinistro mereça ou não censura31. O termo imputável usado no sentido 
de causa. Nesta perspetiva o facto de o lesado ter sido o único causador 
do acidente afasta o risco do artigo 503.º
Excluem a responsabilidade objetiva pelo risco, entre outros, os com-
portamentos automáticos, ditados por medo invencível ou por reações 
instintivas, os atos de inimputáveis e os eventos fortuitos relativos ao 
lesado (por exemplo, os desmaios, as quedas, etc.).
Pergunta-se: o que sucede se houver concorrência de causalidade, 
em relação ao dano, entre o facto do lesado e a condução do veículo? 
Segundo Menezes Leitão32, se o lesado tiver atuado sem culpa, a res-
ponsabilidade pelo risco (ou culpa) do condutor não excluída.
3.1.1 O concurso de culpas. O concurso do risco e da culpa presumida
O artigo 505.º do CC salvaguarda e remete para o artigo 570.º, que 
dá como fator de exclusão do dever de indemnizar a culpa do lesante. 
31 Menezes Leitão, Direito das Obrigações, cit., p. 392; no mesmo sentido, Antunes 
Varela, Das Obrigações em Geral, I, cit., p. 679.
32 Menezes Leitão, Direito das Obrigações, ob. cit., p. 392.
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Segundo o n.º 1 deste artigo, “Quando um facto culposo do lesado tiver 
concorrido para a produção ou agravamento dos danos, cabe ao tribu‑
nal determinar, com base na gravidade das culpas de ambas as partes 
e nas consequências que delas resultaram, se a indemnização deve ser 
totalmente concedida, reduzida ou mesmo excluída”.
Verificando-se a concorrência entre a culpa do lesado e a culpa do 
condutor, aplica-se, portanto, o regime do artigo 570.º do CC, isto é, o 
Tribunal decidirá, atendendo à gravidade das culpas e das consequências 
para conceder, reduzir ou excluir a responsabilidade.
Não se tendo demonstrado a culpa do condutor, mas sim a do lesado, 
há um concurso entre a culpa deste e o risco próprio do veículo33. Neste 
caso, rege a doutrina segundo a qual a culpa afasta automaticamente o 
risco e, portanto, a responsabilidade34, ou seja, a presunção de culpa do 
condutor fica automaticamente afastada pela situação objetiva criada 
pela culpa do lesado (Américo Marcelino). Esta doutrina tem o seu 
fundamento legal nos artigos 505.º e 570.º, n.º 2, do CC; nos termos 
deste último artigo, a culpa do lesado exclui o dever de indemnizar em 
caso de culpa presumida. 
Segundo os ensinamentos orais do Prof. Filipe A. Matos, como a 
culpa do lesado afasta automaticamente o risco, o juiz tem de analisar 
com base na equidade, para proteger as vítimas mais frágeis (idosos, 
menores, etc.).
3.2. Acidente imputável a terceiro
O mecanismo legal é o mesmo que o do acidente imputável ao lesado, 
ou seja, não se exige a culpa do terceiro em causa; basta que o facto de 
terceiro seja considerado a única causa do dano35. Nestes termos, se o 
33 Américo Marcelino (Acidentes de Viação …, cit. p. 322) dá desta situação um 
exemplo bastante sugestivo: “Circulando no mesmo sentido, uma mota vai embater violen‑
tamente na traseira de uma carrinha de mercadorias. O ‘motard’ faleceu…”. À questão 
de saber se o carro embatido também contribui, a título de risco para o sinistro, o autor 
responde: “a resposta só pode ser negativa, face ao contexto envolvente. A carrinha 
teve nisto um papel puramente passivo, e que nada teve a ver com os riscos próprios 
do veículo […] a carrinha seguia pacificamente o seu caminho e só por razões alheias 
a si é que foi inesperada e violentamente embatida por trás…”.
34 Antunes Varela/Pires de Lima, Código Civil Anotado, cit., Anotação ao artigo 
570.º, n.º 1; no mesmo sentido, Menezes Leitão, Direito das Obrigações, cit., p. 392.
35 Menezes Leitão, Direito das Obrigações, cit., p. 393.
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acidente resultar exclusivamente de um facto de terceiro, com ou sem 
culpa deste, o dono do veículo não responde. 
Se, entretanto, houver culpa concorrente do condutor com a respon-
sabilidade de terceiro (concurso de culpas entre o terceiro e o condutor), 
ambos respondem solidariamente perante o lesado. Havendo culpa do 
lesado e do terceiro, o condutor não responde36.
3.3.  Acidente resultante de causa de força maior estranha ao funcio-
namento do veículo. O caso fortuito
Entende-se por “causa de força maior” “o acontecimento imprevisível, 
cujo efeito danoso é inevitável com as precauções normalmente exigíveis 
do condutor”37 (v.g., um vendaval ou uma enxurrada que arrasta uma 
viatura que, por sua vez, rompe um muro, um ciclone, etc.).
Decorre do artigo 505.º do CC que é condição para a exclusão da 
responsabilidade que o acontecimento de força maior tenha de ser exterior 
ao funcionamento do veículo. É o caso de uma viatura projetada por um 
vendaval, um ciclone ou por uma enxurrada contra uma casa, do que 
resulte a destruição desta. 
Por outro lado, se o acontecimento que provocou o dano resultar de 
um fator externo, mas aquele for relativo ao funcionamento do veículo, a 
responsabilidade não estará excluída. Neste caso, poderemos estar perante 
o caso fortuito. O caso fortuito é também imprevisível, mas difere da 
causa de força maior, na medida em que é um inerente ao funcionamento 
do veículo. São exemplos do caso fortuito: o rebentamento de um pneu, 
a quebra da direção do veículo, a doença súbita do condutor, uma roda 
que se soltou do veículo, a inesperada explosão do motor, etc. Trata-se, 
nestes casos, de riscos próprios do funcionamento do veículo. 
A causa de força maior afasta a responsabilidade; todavia, havendo 
culpa do detentor ou condutor que concorra com um acontecimento 
de força maior, não se evita a responsabilidade, embora a força maior 
constitua uma circunstância atendível para atenuação equitativa da 
responsabilidade, nos termos do artigo 494.º do Código Civil38. O caso 
fortuito não exclui a responsabilidade.
36 Ibidem.
37 Antunes Varela, Das Obrigações em Geral, I, cit., pp. 681-682.
38 Almeida Costa, Direito das Obrigações, cit., p. 556.
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Notas conclusivas
Para concluir esta breve reflexão, fazemos a seguintes notas:
Em primeiro lugar, a temática da responsabilidade por danos causados 
por veículos de circulação é complexa, mais complexa do que se pode, 
à primeira vista, imaginar. Quando nos deparamos com um acidente de 
viação, a única verdade certa, aparentemente, é que existem danos e que 
estes precisam de ser ressarcidos, caso os haja, e que alguém deverá res-
ponder por eles. Já a determinação da pessoa do responsável não é uma 
tarefa fácil e não se satisfaz com a simples imputação material, mas faz-se 
colocando uma série de questões que devem ser respondidas, olhando 
para os critérios que a lei fixa; são estes que permitem concluir se é o 
condutor a pessoa do responsável, se com ele responde outra pessoa, 
solidariamente, ou se o responsável é uma pessoa diferente do condutor, 
ou ainda se há uma corresponsabilidade de pessoas que não o condutor.
Em segundo lugar, os critérios para a identificação da pessoa do 
responsável (direção efetiva interesse na circulação do veículo e riscos 
próprios do veículo) não são de fácil compreensão; a captação do seu 
conteúdo exige o recurso à doutrina e à jurisprudência. A tarefa torna-se 
ainda mais difícil, porque há questões em que não reina unanimidade, 
nem na jurisprudência nem na doutrina. Às vezes, há soluções da dou-
trina e decisões jurisprudenciais que regem em sentidos opostos, umas 
preconizando soluções mais consistentes do ponto de vista da lógica 
jurídica, mas que podem, em contrapartida, deixar as vítimas de acidentes 
desprovidas da justa indemnização; outras, apelando ao sentido e princí-
pio da justiça, procuram fazer prevalecer a garantia da indemnização às 
vítimas de acidentes, mais do que olhar para a lógica da solução. Tudo 
isto significa que, em Direito, a letra da lei não é tudo. Em todo o caso, 
o ponto de equilíbrio reside no princípio da justiça e da equidade; aliás, 
ainda bem que o legislador deixa uma margem para o poder discricionário 
do Tribunal a fim de que a justiça seja feita. Neste sentido, perfilhamos a 
ideia de Cordona Ferreira, quando afirma: “Hoje, é tempo de procurar 
o justo, ainda que correndo riscos. Há que ter mais preocupações com o 
justo (concreto) do que com o risco jurídico (abstrato).”
Em terceiro lugar, fazemos um apelo à sociedade angolana como um 
todo, sobretudo, às autoridades envolvidas na prevenção da sinistralidade 
rodoviária, mas também às instituições de ensino, para que sejam conce-
bidos programas de promoção do conhecimento e consciencialização, por 
parte dos cidadãos, das regras jurídicas da responsabilidade civil pelos 
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danos causados pelos veículos de circulação terrestre e da importância 
do seguro obrigatório de responsabilidade civil automóvel, como formas 
úteis de prevenção e de redução da sinistralidade rodoviária.
Por último, a responsabilidade civil por acidentes de viação não se 
pode analisar como um compartimento estanque, apenas olhando para o 
artigo 503.º do CC, porque aqui não se esgota o seu regime jurídico; há 
que olhar para as demais normas que regulam os acidentes de viação, e 
para outras normas que integram a responsabilidade civil.
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